
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.363 - SC (2015/0279972-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
EMBARGADO : RODRIGO BARON 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO PEREIRA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 619 DO CPP.   VIOLAÇÃO DO ART. 37 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIA INADEQUADA. 
HONORÁRIOS DE DEFENSOR DATIVO. OBSERVÂNCIA 
AOS VALORES MÍNIMOS FIXADOS NA TABELA DA OAB. 

I - Os embargos de declaração são recurso com fundamentação 
vinculada, sendo imprescindível a demonstração de que a decisão 
embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, nos 
termos do art. 619 Código de Processo Penal. 

II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, mesmo para fins de 
prequestionamento, deliberar sobre aspectos constitucionais ínsitos à 
matéria - art. 37, caput e inciso X, da Constituição Federal -, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

III - O "arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor 
dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os 
valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, considerados o grau 
de zelo do profissional e a dificuldade da causa como parâmetros 
norteadores do quantum" (REsp. 1.377.798/ES, Rel. Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/8/2014, 
DJe 2/9/2014).

IV - Embargos de declarações rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos.Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
EMBARGADO : RODRIGO BARON 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta Turma, 

que negou provimento a agravo regimental, nos temos da seguinte ementa (e-STJ fl. 220):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
COMPETÊNCIA DO STF. HONORÁRIOS DE DEFENSOR DATIVO. 
DEVER DE OBSERVÂNCIA AOS VALORES MÍNIMOS FIXADOS 
NA TABELA DA OAB. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Compete ao Supremo Tribunal Federal analisar eventual 
existência de ofensa a princípios ou dispositivos constitucionais, 
não cabendo a esta Corte se pronunciar acerca de eventual 
violação da Constituição Federal sob pena de usurpação da 
competência.

2. O "arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao 
defensor dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve 
observar os valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, 
considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da 
causa como parâmetros norteadores do quantum" (REsp. 
1,377.798/ES, Rel. Min. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/8/2014, DJe 2/9/2014).

3. Agravo regimental improvido.

Alega o embargante que o v. acórdão é omisso, pois deixou de se manifestar 

sobre aspectos fulcrais para a resolução da controvérsia em tela.

Invocando os princípios da legalidade administrativa (art. 37, caput e inciso 

X, da CF), da impessoalidade (art. 37, caput) e da proporcionalidade, sustenta que "os 

valores de honorários advocatícios tabelados pela OAB são meramente indicativos ao 
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Poder Público, não podendo ser tomados como parâmetros inafastáveis de fixação da verba 

honorária da advocacia dativa" (e-STJ fl. 235).

Pugna, ao final, pelo provimento dos embargos, a fim de que sejam sanadas 

as omissões apontadas, atribuindo-se ao julgado efeitos infringentes, ou, subsidiariamente, 

sejam os temas enfrentados, para fins de prequestionamento.

É o relatório.
 

 

Documento: 1485224 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2016 Página  3 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.363 - SC (2015/0279972-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Sem razão o embargante.

Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, 

sendo imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou ambígua, 

obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo 

Penal. Podem ser admitidos, ainda, para correção de eventual erro material e, 

excepcionalmente, para alteração ou modificação do decisum embargado.

Não se verificando nenhuma das hipóteses anteriores, mas mera irresignação 

do embargante com a solução apresentada por esta Corte Superior, fica inviabilizada a 

utilização dos aclaratórios, valendo lembrar que, a teor do art. 102, III, da Constituição 

Federal, não compete ao STJ analisar suposta ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação de competência do STF.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.

1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de Processo Penal, 
os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no 
julgado.

2. In casu, não existe vício a ser sanado, eis que da simples leitura do 
acórdão embargado depreende-se que a matéria posta nos autos restou 
clara e explicitamente apreciada, na medida em que o agravo regimental 
em recurso especial não foi provido em razão da 
inexistência/intempestividade do recurso especial.

SUSTENTAÇÃO ORAL NO JULGAMENTO DO REGIMENTAL. 
INVIABILIDADE. ART. 159 DO RISTJ.
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1. Inviável o pleito de sustentação oral requerido pelo ora agravante, haja 
vista o óbice contido no art. 159 do RISTJ.

PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.

1. Os embargos de declaração não se prestam para forçar o 
prequestionamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de matéria de 
ordem constitucional, sob pena de invasão da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
398.826/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 5/5/2015, DJe 14/5/2015).

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
CONFISSÃO QUALIFICADA. ATENUANTE GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.

1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão no julgado e, por construção 
pretoriana integrativa, erro material.

2. Hipótese em que não há no acórdão embargado nenhuma situação 
que dê amparo ao recurso interposto.

3. Esta Corte passou a adotar o posicionamento de que, mesmo 
configurada a modalidade qualificada, é cabível o reconhecimento da 
incidência da atenuante da confissão prevista no art. 65, III, "d", do CP.

4. A finalidade pretendida pelo embargante de prequestionar dispositivo 
constitucional não pode ser satisfeita na via especial, por se tratar de 
matéria reservada pela Constituição Federal à apreciação do Supremo 
Tribunal Federal.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
517.140/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/12/2014, DJe 2/2/2015).

Ressalte-se, por fim, que esta Corte entende que o "arbitramento judicial dos 

honorários advocatícios ao defensor dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, 

deve observar os valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, considerados o grau de 

zelo do profissional e a dificuldade da causa como parâmetros norteadores do quantum" 

(REsp 1.377.798/ES, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

19/8/2014, DJe 2/9/2014).

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

Documento: 1485224 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2016 Página  5 de 4



 
 

 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0279972-8 REsp 1.564.363 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00515714520158240000  025110004714  20140425377  20140425377000100  25110004714

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO BARON
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO PEREIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
EMBARGADO : RODRIGO BARON
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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